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Sessão de 19 abril 	de 19 9 ° 	 ACÓRDÃO N2  101-80 , 05 4

Recurso n2 - 51.382 - IRF - ANO DE 1986

Recorrente _ 
CEDRO - COMÉRCIO DE TECIDOS E CONFECÇÕES LTDA.

Recorrid a - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM MARINGÁ (PR) .

IRF - PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO - DECI
SÃO JUDICIAL. Conhece-se de	 pedido'
de reconsideração em acatamento a deci
são judicial. Inalterados os fatos-
os argumentos antes deduzidos, mantm-
se a decisão reconsideranda.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso internsto por CEDRO - COMÉRCIO DE TECIDOS E CONFECÇÕES LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos; indeferir o pedido

de reconsideração, nos termos do relatório e voto que passam a inte

grar o presente julgado.

•
Sala das-Sessões (DF), em 19 de abril de 1990

URGE e e -r á •PES	 - PRESIDENTE E RELATOR
011?

_

VISTO EM	 AFONSO 4.o FERREI- .° DE CAMPOS - PROCURADOR DA FAZEN=--
SESSÃO DE: 2 1 diffl 1n0	 DA NACIONAL
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CÃN

DIDO RODRIGUES NEUBER, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CELSO ALVES FEI-

TOSA, RAUL PIMENTEL e JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN.
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RELATÓRIO 
•

CEDRO - COMÉRCIO DE TECIDOS E CONFECÇÕES LTDA., em

presa jurisdicionada ã D.R.F. em Maringá-RR, teve seu recurso vo-

luntário julgadon~Câmara, em sessão de 15.12.88, conforme AcCir

dão n9 101-78.251.

2. Nesse acórdão, deu-se provimento em parte, ao 	 re,

curso, para declarar cancelada a parte do crédito tributário deri-

vado da aplicação do art. 18 do Decreto-lei n9 2.323/87. A deci-

são foi unânime.

3. Ciente em 18.01.89 no dia seguinte ingressou com

pedido de reconsideração, a que foi negado seguimento.

4. Inconformada, ingressou em juízo com mandado de

segurança, logrando sentença favorável da 3Q- vara da Justiça Fede

ral-PR.

5. No mérito, a matéria de fato e de direito do pre-

sente litígio está bem descrita no relatório do acórdão questiona-

do, que passo a ler. (Lã-se).

É o relatório.
,

•

OMF •'DF 11 c;, C-C • Secqrat 1600.75
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Acórdão n9	 101-80.054

VOTO

Conselheiro URGEL PEREIRA LOPES, Relator:

Conheço do recurso em acatamento à decisão do

Poder Judiciário.

Com seu pedido de reconsideração a contribuinte

não trouxe à colação fatos ou argumentos novos dignos de nota.

Reexaminei as peças fundamentais do contraditó-

rio e não encontrei razões para modificar o voto vencedor do a

cOrdão hostilizado que, por isso mesmo, adoto como° se aqui re

produzido.

Nessas condições, indefiro o pedido de reconsi-

deraçãO.

URGE,- • ERE RA L PES - RELATOR
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